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PROCESSO N° 1737812018-9  

ACÓRDÃO Nº 0184/2021 

   SEGUNDA CÂMARA DE JULGAMENTO 

RECORRENTE: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS 

- GEJUP. 

RECORRIDA: PLASTCAMP TUBOS PLÁSTICOS CAMPINA GRANDE LTDA 

REPARTIÇÃO PREPARADORA: CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA GR3 

DA SEFAZ - CAMPINA GRANDE 

AUTUANTE: SÉRGIO RICARDO ARAÚJO NASCIMENTO  

RELATORA: CONSª. SUPLENTE LARISSA MENESES DE ALMEIDA.  
 

 

ICMS - LEVANTAMENTO FINANCEIRO - OMISSÃO DE SAÍDAS 

DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS - DENÚNCIA NÃO 

CARACTERIZADA - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - 

MANTIDA DECISÃO SINGULAR - RECURSO DE OFÍCIO 

DESPROVIDO. 

- O Levantamento Financeiro é uma técnica amparada na nossa 

legislação e largamente utilizada pela auditoria, que se baseia em 

mecanismo de aferição que se consubstancia no confronto de todas as 

receitas da empresa com as despesas operacionais, não operacionais e 

as disponibilidades em caixa e em bancos, repercutindo na presunção de 

omissão de vendas se as despesas superarem tais receitas. 

- Uma vez constatada diferença negativa entre o total das receitas e o 

somatório das despesas, a legislação vigente autoriza à fiscalização se 

valer da presunção juris tantum de omissão de saída de mercadorias 

tributáveis, que encontra guarida no parágrafo único do art. 646 do 

RICMS/PB 

- In casu, os elementos de prova carreados aos autos revelaram a 

inexistência de diferenças tributáveis em todos os períodos destacados 

no Auto de Infração em exame, o que levou a improcedência do feito 

fiscal. 

 

 

                                    Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...     

 

 

             A C O R D A M Segunda Câmara de Julgamento deste Conselho de 

Recursos Fiscais, à unanimidade e de acordo com o voto da relatora pelo recebimento do 

recurso ofício, por regular e, quanto ao mérito, pelo seu desprovimento para manter inalterada a 

sentença monocrática que julgou IMPROCEDENTE o Auto de Infração de Estabelecimento nº 

93300008.09.00002125/2018-49, lavrado em 22 de outubro de 2018 contra a empresa 

PLASTCAMP TUBOS PLÁSTICOS CAMPINA GRANDE LTDA, inscrita no CCICMS sob o 

nº 16.138.665-2 eximindo-a de quaisquer ônus decorrentes do presente contencioso. 

 

              Intimações a cargo da repartição preparadora, na forma regulamentar. 

                     

 

                          P.R.I. 
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                                      Segunda Câmara de Julgamento, Sessão realizada por meio de 

videoconferência, em 22 de abril de 2021. 

 

 

 

LARISSA MENESES DE ALMEIDA 

Conselheira Relatora Suplente 

 

 

 

LEONILSON LINS DE LUCENA 

Presidente 

 

 

                            Participaram do presente julgamento os membros da Segunda Câmara de 

Julgamento, SIDNEY WATSON FAGUNDES DA SILVA, PAULO EDUARDO DE 

FIGUEIREDO CHACON E RODRIGO DE QUEIROZ NÓBREGA. 

 

 

 

 

FRANCISCO GLAUBERTO BEZERRA JÚNIOR 

Assessor Jurídico 
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            RELATÓRIO 

  
A presente demanda teve início por meio do Auto de Infração de 

Estabelecimento n° 93300008.09.00002125/2018-49 (fls. 03), lavrado em 22 de outubro de 

2018 contra a empresa PLASTCAMP TUBOS PLÁSTICOS CAMPINA GRANDE LTDA, no 

qual consta a seguinte acusação, ipsis litteris: 

 

0021 - OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS – 

LEVANTAMENTO FINANCEIRO >> O contribuinte omitiu saídas de 

mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto devido, tendo em vista a 

constatação que os pagamentos efetuados superaram as receitas auferidas, 

irregularidade esta detectada através de Levantamento Financeiro 
   

O Representante Fazendário constituiu o crédito tributário no montante de R$ 

747.040,78 (setecentos e quarenta e sete mil, quarenta reais e setenta e oito centavos), sendo R$ 

373.520,39 (trezentos e setenta e três mil, quinhentos e vinte reais e trinta e nove centavos) 

referentes ao ICMS, por infringência aos artigos. 158, I e 160, I; c/fulcro, art. 646, parágrafo 
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único, todos do RICMS-PB e R$ 373.520,39 (trezentos e setenta e três mil, quinhentos e vinte 

reais e trinta e nove centavos) a título de multa por infração, com fulcro no artigo 82, V, alínea 

“f”, da Lei nº 6.379/96. 

 

Depois de regularmente cientificada, conforme Edital nº 00013/2019, publicado 

no Doe-SER de 16/01/2019, a Autuada, ingressou com Impugnação tempestiva ao lançamento 

do crédito tributário consignado no Auto de Infração em tela, protocolada em 19/02/2019 (fls. 

217 a 220), por meio da qual suscitou em apertada síntese: 

 

- que as despesas com energia elétrica não são obrigações da autuada e sim da 

empresa Dolomil Dolomita Minérios Ltda, conforme faturas de energia (fls. 226 

a 249); 

- que as contas de energia elétrica não são da obrigação da empresa 

demandada o que ocasionaria uma grande duplicidade de cobrança tendo em 

vista fazer parte da contabilidade de outra empresa no caso a Dolomil Minérios 

Ltda; 

- a falha na alocação da despesa com energia elétrica no levantamento 

financeiro dos exercícios 2014 e 2015 se deve, sobretudo a localização das 

empresas, como podemos verificar estão localizadas no mesmo complexo 

industrial, onde existe na área vários galpões industriais com suas finalidades 

distintas, empresas totalmente independentes e objetos sociais distintos. 

 

E com base nos argumentos acima esposados, pugnou a autuada a ANULAÇÃO 

do Auto de Infração ora debatido. 

 

Em apenso aos presentes autos, o Processo nº 1737822018-3, referente à 

Representação Fiscal Para Fins Penais. 

 

Sem informações de antecedentes fiscais, foram os autos conclusos, e remetidos 

à Gerência de Julgamentos de Processos Fiscais – GEJUP (fls. 255), e distribuídos para o 

julgador fiscal, Leonardo do Egito Pessoa, que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração em 

apreço, recorrendo de ofício da decisão, nos termos do art. 80, da Lei nº 10.094/2013, conforme 

ementa abaixo transcrita: 

 

ICMS. LEVANTAMENTO FINANCEIRO. OMISSÃO DE SAÍDAS DE 

MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS – DENÚNCIA NÃO CARACTERIZADA. 

- Desembolsos em valores superiores às receitas auferidas no período, 

identificados por meio do Levantamento Financeiro, caracterizam, nos termos 

do artigo 646, parágrafo único do RICMS/PB, a presunção de omissão de 

saídas de mercadorias tributáveis sem o devido pagamento do imposto. In casu, 

provas carreadas aos autos impeliram o refazimento do Levantamento 

Financeiro, revelando a inexistência de diferenças tributáveis em todos os 

períodos destacados no Auto de Infração em exame. 

 

AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE 

 

Cientificada da decisão de primeira instância, através de seu Domicílio 

Tributário Eletrônico – Dte, em 06 de Novembro de 2020, a empresa não mais se manifestou 

nos autos. 
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Remetidos a este Colegiado, os autos foram distribuídos a esta Relatoria para 

análise e julgamento. 

  

Este é o relatório. 

 

VOTO 

  

Em exame o recurso de ofício, interposto em face da decisão de primeira 

instância, que julgou IMPROCEDENTE o Auto de Infração de Estabelecimento nº 

93300008.09.00002125/2018-49 (fls. 03), lavrado em 22 de outubro de 2018, em desfavor da 

empresa epigrafada. 

 

Inicialmente, deve ser reconhecido que na elaboração do auto de infração foram 

cumpridos os requisitos obrigatórios estabelecidos no art. 142 do Código Tributário Nacional e 

os descritos no artigo 17 da Lei nº 10.094/13, estando perfeitamente delimitadas a pessoa do 

infrator e a natureza das infrações, não existindo incorreções capazes de provocar a nulidade, 

por vício formal, na autuação. 

 

Ademais disso, da análise dos autos observa-se que foram oportunizados à 

autuada todos os momentos para que se defendesse, reiterando-se a ampla defesa, o 

contraditório, e o devido processo legal administrativo, alguns dos pilares do ordenamento 

jurídico processual. 

 

Ultrapassadas tais querelas preambulares, passemos a análise pontual da 

fundamentação inserta no decisum que culminaram na improcedência do feito fiscal. 

 

ACUSAÇÃO:  

0021 - OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS – LEVANTAMENTO 

FINANCEIRO 

 

No caso vertente, versam os autos sobre a acusação de “omissão de saídas 

pretéritas de mercadorias tributáveis”, detectada através da Técnica Levantamento Financeiro 

nos exercícios de 2014 e 2015. 

 

Importa elucidar que o Levantamento Financeiro é uma técnica amparada na 

nossa legislação e largamente utilizada pela auditoria, que se baseia em mecanismo de aferição 

que se consubstancia no confronto de todas as receitas da empresa com as despesas 

operacionais, não operacionais e as disponibilidades em caixa e em bancos, repercutindo em 

omissão de vendas se as despesas superarem tais receitas.  

 

Assim, parte-se do princípio de que as receitas da empresa devem ser suficientes 

para satisfazer todos os dispêndios do estabelecimento, considerados não apenas a aquisição de 

mercadorias para a revenda, mas, também, às despesas com pessoal, água, energia, pró labore, 

materiais de uso e consumo, aluguéis e outras. 

 

Nesse ínterim, uma vez constatada diferença negativa entre o total das receitas e 

o somatório das despesas, a legislação vigente autoriza à fiscalização se valer da presunção 
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juris tantum de omissão de saída de mercadorias tributáveis, que encontra guarida no parágrafo 

único do art. 646 do RICMS/PB, in verbis: 

 

Art. 646. Autorizam a presunção de omissão de saídas de mercadorias 

tributáveis ou a realização de prestações de serviços tributáveis sem o 

recolhimento do imposto, ressalvada ao contribuinte a prova da improcedência 

da presunção:  

I – o fato de a escrituração indicar:  

a) insuficiência de caixa;  

b) suprimentos a caixa ou a bancos, não comprovados;  

II – a manutenção no passivo de obrigações já pagas ou inexistentes;  

III – qualquer desembolso não registrado no Caixa;  

IV – a ocorrência de entrada de mercadorias não contabilizadas;  

V – declarações de vendas pelo contribuinte em valores inferiores às 

informações fornecidas por instituições financeiras e administradoras de 

cartões de crédito.  

Parágrafo único. A presunção de que cuida este artigo aplica-se, igualmente, a 

qualquer situação em que a soma dos desembolsos no exercício seja superior à 

receita do estabelecimento, levando-se em consideração os saldos inicial e 

final de caixa e bancos, bem como, a diferença tributável verificada no 

levantamento da Conta Mercadorias, quando do arbitramento do lucro bruto ou 

da comprovação de que houve saídas de mercadorias de estabelecimento 

industrial em valor inferior ao Custo dos Produtos Fabricados, quando da 

transferência ou venda, conforme o caso. (g.n.) 

 

E, por força de lei, temos que a constatação desta omissão obriga o auditor fiscal 

a lançar, de ofício, o crédito tributário decorrente desta infração, tendo em vista a receita 

marginal originária das saídas omitidas afrontar o disciplinamento contido nos art. 158, I, e art. 

160, I, ambos do RICMS/PB, os quais transcrevemos abaixo: 

 

Art. 158. Os contribuintes, excetuados os produtores agropecuários, emitirão 

Nota Fiscal, modelos 1 ou 1-A, Anexos 15 e 16:  

I - sempre que promoverem saída de mercadorias;  

 

Art. 160. A nota fiscal será emitida:  

I - antes de iniciada a saída das mercadorias; 

 

Como medida punitiva, o Auditor Fiscal responsável pela lavratura do Auto de 

Infração em tela, propôs a aplicação da multa insculpida no artigo 82, V, “f”, da Lei nº 

6.379/96, in verbis:  

 

Art. 82. As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso II, do 

art. 80, serão as seguintes:  

(...)  

V - de 100% (cem por cento):  

(...)  

f) aos que deixarem de recolher o imposto proveniente de saída de mercadoria, 

dissimulada por receita de origem não comprovada, inclusive a representada 

por despesa realizada a descoberto de caixa, pela existência de passivo fictício 
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ou por qualquer forma apurada através de levantamento da escrita contábil; 

 

É bem verdade que esta exação não decorre de simples presunção por parte do 

Fisco, mas sim de uma presunção legal contida na legislação de regência do ICMS. 

 

Não obstante, tratando-se de presunção juris tantum, ela é relativa, de modo que 

o lançamento pode ser elidido por prova em contrário, a cargo do sujeito passivo, tendo em 

vista que é o detentor dos meios de prova capazes de desconstituir tal ilação. 

 

Da análise minuciosa dos autos, extrai-se que das provas apresentadas pela 

fiscalização, é possível inferir que de todos os montantes alocados nos levantamentos fiscais 

(2014 e 2015), exclusivamente as despesas de energia elétrica estão sem amparo documental 

para lhes garantir a validade.  

 

E, instaurado o contencioso, verificamos que a controvérsia se deu justamente 

sobre os valores registrados a título de despesa com energia elétrica, onde a autuada traz aos 

autos as faturas de energia elétrica (fls. 226 a 249), e esclarece em suas razões de defesa que as 

mesmas não são de obrigação da impugnante o que ocasionaria uma grande duplicidade de 

cobrança tendo em vista fazer parte da contabilidade de outra empresa, qual seja, a Dolomil – 

Dolomita Minérios Ltda, conforme detalhado no relatório alhures explicitado.  

 

Faz mister, enaltecer que, em busca da verdade real, o julgador singular 

empreendeu buscas no site da Receita Federal do Brasil – RFB e constatou, fazendo menção 

oportuna em seu julgado, que os sócios da Autuada também são sócios da empresa Dolomil – 

Dolomita Minérios Ltda, conforme quadro societário abaixo, extraído do decisum. Além de 

destacar que ambas as empresas estão situadas em um mesmo complexo industrial onde 

existem diversos galpões industriais, todos localizados no Distrito Industrial de Campina 

Grande, como asseverou a impugnante. 

 

 
 

Importa colacionar ao presente, cópia da alteração contratual da autuada que 

comprova que ambas as empresas, “Plastcamp Tubos Plásticos Campina Grande Ltda.” e  

“Dolomil – Dolomita Minérios Ltda.” compartilham o mesmo quadro societário. 
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Ademais disso, analisando as faturas de energia elétrica acostadas aos autos pela 

defesa, também é possível confirmar que ambas as empresas compartilham o mesmo endereço, 

reforçando a tese de que ambas encontram-se alocadas no mesmo complexo industrial, não 

obstante tratarem de empresas completamente distintas, inclusive, que todas as faturas estão em 

nome da empresa “Dolomil – Dolomita Minérios Ltda.”. Vejamos o exemplo, abaixo:  
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Assim, como bem pontuou o julgador monocrático, quando de sua análise 

criteriosa desse processo, notadamente no que tange a todas as faturas de energia elétrica 

anexada aos autos pela defesa, constatou estarem todas elas em nome da empresa “Dolomil – 

Dolomita Minérios Ltda.”, CNPJ 08.956.534/0001-06 e IE 16.065.185-9.  

 

E mais que isso, verificou que todas  as referidas faturas de energia elétrica 

encontravam-se devidamente registradas nas EFD`s apresentadas pela empresa “Dolomil – 

Dolomita Minérios Ltda.”, concluindo de forma acertada que “não há nos autos, nenhum 

documento que comprove que as despesas de energia elétrica em nome da Dolomil foram 

pagas pela Autuada.” 

 

Para tanto, colacionou em seu decisum o resultado das consultas realizadas no 

sistema desta Secretaria que, por oportuno, também trazemos à baila, a seguir. 
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Logo, da análise minuciosa de todos os elementos de prova constante nos autos, 

não restam dúvidas de que a autuada desincumbiu-se de maneira adequada de seu ônus 

probatório, e trilhou bem o julgador singular, após cotejamento dos valores constantes nos 

documentos acostados pela defesa, excluir dos levantamentos financeiros dos exercícios de 

2014 e 2015, os montantes de R$ 1.056,859,41 (2014) e R$ 1.206.419,54 (2015) a título de 

despesa com energia elétrica.  
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E concluiu acertadamente que a verdade real dos fatos levou a constatação de 

que as receitas da autuada superaram as despesas em ambos os exercícios, fato este capaz e 

suficiente para afastar a acusação de Omissão de Saídas de Mercadorias Tributáveis – 

Levantamento Financeiro.  

 

Por oportuno, importa observar o confronto dos levantamentos financeiros 

acostados pela fiscalização e aqueles trazidos na decisão de primeira instância, após a exclusão 

dos valores alhures destacados. Senão vejamos: 
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Diante de todo o exposto, corroboro com o entendimento pronunciado na 

instância prima que concluiu pela improcedência do feito fiscal, em virtude da inexistência de 

omissão de saídas tributáveis. 

 

  

 

                                  Com estes fundamentos, 

 

           VOTO pelo recebimento do recurso ofício, por regular e, quanto ao 

mérito, pelo seu desprovimento para manter inalterada a sentença monocrática que julgou 

IMPROCEDENTE o Auto de Infração de Estabelecimento nº 93300008.09.00002125/2018-49, 

lavrado em 22 de outubro de 2018 contra a empresa PLASTCAMP TUBOS PLÁSTICOS 

CAMPINA GRANDE LTDA, inscrita no CCICMS sob o nº 16.138.665-2 eximindo-a de 

quaisquer ônus decorrentes do presente contencioso. 
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 Intimações a cargo da repartição preparadora, na forma regulamentar. 

 

Segunda Câmara de Julgamento, sessão realizada por videoconferência, em 22 

de Abril de 2021. 

 

 

 

Larissa Meneses de Almeida 

Conselheira Suplente Relatora 

 

 

 


